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1. INTRODUÇÃO - CPTED, O QUE É, E 

QUAL A IMPORTÂNCIA DE A ESTU-

DAR 

Os níveis de criminalidade e os sentimentos 

de insegurança continuam a ser dos fatores mais 

preocupantes nas sociedades atuais. Apesar do 

decréscimo global das estatísticas de criminali-

dade (Eurostat, 2016; Farrell et al., 2014), as ta-

xas de pequenos crimes aumentaram em alguns 

estados membros europeus (Eurostat, 2016), e 

as tensões sociais decorrentes da crise econó-

mica, da instabilidade política e da ameaça ter-

rorista contribuíram para aumentar os sentimen-

tos de insegurança (Vieno et al., 2013). 

Embora seja estudada e aplicada como disci-

plina desde a década de 1970, e reconhecida 

como eficaz pela União Europeia desde a vira-

gem do século, a Prevenção Criminal através do 

Espaço Construído (do inglês Crime Prevention 

Through Environmental Design – CPTED)1, é 

ainda largamente desconhecida em Portugal. 

 
1 Neste artigo mantém-se a sigla inglesa CPTED, tal como é prá-

tica corrente neste domínio de investigação em países de língua 

não inglesa. Na secção 4 discutem-se as várias traduções do termo 

Apenas na última década tem tido um maior re-

conhecimento e aceitação por parte de profissio-

nais e académicos como medida fundamental 

para reduzir a criminalidade e os sentimentos de 

insegurança, complementando medidas “tradi-

cionais” de prevenção policial e social. Assim, 

a literatura carece ainda de um estudo científico 

abrangente, aprofundado e crítico sobre a evo-

lução desta disciplina em Portugal e dos atores 

que a alavancaram; algo que este artigo pre-

tende colmatar. 
A CPTED parte de um princípio basilar re-

lativamente simples. Um crime corrente como 
um assalto, um furto de uma viatura ou uma vi-
olação tem menor probabilidade de ser perpe-
trado se o ofensor sentir que tem mais hipóteses 
de ser visto ou apanhado. Assim sendo, é possí-
vel, através do desenho, do planeamento e da 
gestão dos espaços urbanos, criar condições fí-
sicas e psicológicas para que o potencial crimi-
noso se sinta observado, menos confortável e  
menos protegido para cometer as suas ações  
 

para português. Decidiu-se manter a sigla no feminino (a CPTED) 

em consonância com a tradução portuguesa. 

como uma disciplina eficaz para reduzir os sen-

timentos de insegurança e a criminalidade, em 

Portugal é ainda maioritariamente desconhecida, 

com parca utilização em projetos urbanísticos e 

ausente a nível legislativo e na formação acadé-

mica. A investigação portuguesa em CPTED 

tem pouco mais de uma década e distribui-se 

pela academia, administração e organizações po-

liciais com graus de integração e transferibili-

dade variáveis. Este artigo pretende ser o pri-

meiro estudo científico aprofundado sobre a evo-

lução desta disciplina em Portugal, realizando-se 

para isso uma exaustiva revisão literária crono-

lógica e concebendo-se a rede de conhecimento 

de coautoria existente. De um modelo inicial-

mente disperso e fechado, a investigação evoluiu 

nos últimos anos para um modelo integrado, com 

importantes pontes a serem feitas entre os vários 

grupos institucionais. 

Palavras-Chave: CPTED, prevenção cri-

minal, espaço construído, redes de conhe-

cimento, Portugal 

Códigos JEL: O21; R58  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

as an effective mean to reduce feelings of inse-

curity and crime rates, in Portugal it is still 

mostly unknown, scarcely used in urban projects 

and absent from law decrees and academic train-

ing. Portuguese research on CPTED has a little 

over a decade, and is divided into the academia, 

the administration and the police, with variable 

degrees of integration and transferability. This 

article aims to be the first comprehensive study 

concerning the evolution of this discipline in 

Portugal. For that an extensive and chronologi-

cal literature review is performed and a co-au-

thorship knowledge network is devised. From an 

initially dispersed and closed model, research 

has evolved in the last few years to an integrated 

model, with important bridges being raised be-

tween the various institutional groups. 

Keywords: CPTED, crime prevention, en-

vironmental design, knowledge networks, 

Portugal 
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criminais. 

O termo foi concebido por Jeffery (1971), 

um sociólogo-criminologista, expandindo três 

postulados teóricos inicialmente formulados 

por Jane Jacobs (1961). Um espaço seria mais 

seguro se tivesse i) uma clara distinção entre a 

sua vertente pública e privada; ii) vigilância na-

tural por parte dos legítimos utilizadores 

(“olhos na rua”); e iii) movimento suficiente. 

Pouco depois, o arquiteto Oscar Newman 

(1972, 1976, 1980, 1996) refinou e popularizou 

o conceito CPTED, ao introduzir a definição de 

‘espaço defensável’ assente em quatro princí-

pios: territorialidade, vigilância natural, ima-

gem e ambiente. 

Ao longo das décadas, vários autores como 

Mayhew et al (1976), Gardiner (1978), Bran-

tingham and Brantingham (1981), Moffat 

(1983), Crowe (1991), Clarke (1997) ou Cozens 

et al (2005)  debateram e retrabalharam estes 

conceitos adaptando-os às várias fases de evo-

lução da disciplina. Saraiva e Pinho (2011) sin-

tetizaram estas iterações em nove princípios: i) 

vigilância natural ou passiva; ii) controlo de 

acesso; iii) territorialidade; iv) hierarquia de es-

paços; v) espaços de esconderijo ou confina-

mento; vi) ambiente e suporte de atividades; vii) 

imagem e manutenção; viii) abordagem multi-

disciplinar; ix) abordagem colaborativa. 

Precisamente, se inicialmente a CPTED es-

tava principalmente voltada para questões físi-

cas, a “segunda geração”, despoletando na dé-

cada de 1980, introduziu uma componente so-

cial focada na participação das comunidades. 

Surgiram termos como ‘vigilância social’ 

(Murray et al., 1980), ‘espaço auto-gerível’ 

(Perlgut, 1981, 1982) ou ‘vigilância de bairro’ 

(e.g. Murray, 1983), e foram introduzidos im-

portantes conceitos como ‘teoria das atividades 

de rotina’ (Cohen & Felson, 1979), ‘prevenção 

do crime situacional’ (Clarke, 1997) e ‘inter-

venção comunitária’, abordada por autores 

como Saville (1994), Cleveland e Saville (1998, 

2003), Plaster Carter (2002) ou Sarkissian et al 

(2003; 1994; 1997). 

Já a atual “terceira geração” está intrinseca-

mente relacionada com os avanços tecnológi-

cos, nomeadamente o uso de Sistemas de Infor-

mação Geográfica (SIG) para análise, modela-

ção e projeção de padrões (Chainey & Ratcliffe, 

2013; Curtis, 2012; Elmes et al., 2014), associ-

ado a teorias como a ‘lei da concentração do 

crime’ (Braga et al., 2012; Weisburd et al., 

2012) ou termos como ‘policiamento 

inteligente’ (Braga & Schnell, 2013; Coldren et 

al., 2013; Weisburd & Telep, 2014). 

Neste sentido, a União Europeia tem vindo a 

reconhecer oficialmente a importância da 

CPTED. O primeiro relatório da European 

Crime Prevention Network (EUCPN, 2002) 

descreve-a como uma “estratégia útil, eficaz, 

muito concreta e aplicável para prevenir o 

crime e os sentimentos de insegurança” e que 

“as melhores práticas devem ser recolhidas, 

avaliadas e tornadas acessíveis aos stakehol-

ders”. Uma década depois, o Conselho Europeu 

reforçava que a CPTED era uma “filosofia de 

prevenção do crime pro-activa” e um impor-

tante “primeiro passo” na resolução dos proble-

mas de crime na Europa (CEU, 2011). De facto, 

estudos recentes têm comprovado uma positiva 

correlação entre o desenho urbano, a redução da 

criminalidade e a sustentabilidade dos espaços 

urbanos (Armitage, 2016; Hedayati Marzbali et 

al., 2011; Johnson et al., 2014). De acordo com 

Farrell (2013), a diminuição da criminalidade 

correlaciona-se mais com a redução das oportu-

nidades no espaço físico do que com um maior 

policiamento ou alterações de natureza socioe-

conómica.  

Mesmo assim, a aceitação de investigadores, 

profissionais e políticos da CPTED nunca foi 

tão aberta quanto seria expectável. Desde a sua 

conceção, autores como Bottoms (1974), 

Mawby (1977), Merry (1981), Moffatt (1982) 

ou Atlas (1991) salientaram que o facto destes 

princípios serem de eficácia subtil e pouco me-

diática, não atuarem contra crimes de maior es-

cala e de haver alguma dificuldade em provar 

empiricamente a sua eficácia, tornaram reti-

cente a sua aceitação e projeção. O próprio 

Standard Europeu datado de 2007 (ver Cardia, 

2013) foi parcamente adotado pelas autoridades 

nacionais (Grönlund et al., 2014; Stummvoll, 

2012). O desconhecimento, a relutância de mu-

dar das estratégias tradicionais, a perceção de 

panaceia e a falta de um enquadramento legisla-

tivo adequado são tidas como as principais ra-

zões (Chiodi, 2016; Saraiva et al., 2016; 

Schubert et al., 2016). 

Se o Reino Unido, a Holanda e a Dinamarca 

foram pioneiros na adoção de práticas CPTED 

a partir dos anos 1980, a maioria dos restantes 

países europeus apenas o começou a fazer nas 

décadas seguintes, mais ou menos timidamente 

(Grönlund, 2014; Stummvoll, 2012). Em Portu-

gal, só na última década é que a investigação 

criminológica sobre prevenção situacional se 
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tem debruçado especificamente sobre a 

CPTED, acompanhada por claras diretivas go-

vernamentais para imiscuir estas práticas no 

planeamento, construção e gestão dos espaços 

urbanos (Saraiva et al., 2016). 

Numa altura em que Portugal reduz os seus 

níveis de criminalidade mas aumenta taxas de 

alguns tipos de pequenos crimes (Eurostat, 

2016; PORDATA, 2016; SSI, 2015) e em que 

uma nova geração de Contratos Locais de Segu-

rança se prepara para efetivar (MAI, 2016), é 

importante discutir mais concretamente a intro-

dução da CPTED, até agora praticamente ine-

xistente, nas estratégias de planeamento e reabi-

litação dos espaços urbanos. Apenas três auto-

res já apresentaram revisões sobre CPTED em 

Portugal (Baptista, 2015; Rodrigues, 2016; 

Saraiva et al., 2016), embora apenas de forma 

reduzida e parcial. Este artigo pretende ser as-

sim o primeiro estudo a refletir de forma apro-

fundada sobre o conhecimento CPTED atual-

mente existente em Portugal e, consequente-

mente, a refletir como esta disciplina poderá au-

xiliar a reverter as tendências estatísticas da cri-

minalidade e contribuir para a criação de espa-

ços urbanos mais seguros, confortáveis e atrati-

vos. 

2. OBJETIVOS E METODOLOGIA 

Não pretendendo ser uma reflexão sobre o 

estado da arte, os princípios e a aplicabilidade 

das estratégias CPTED – consultar artigos de re-

visão como Soomeren (1987, 2014), Cozens et 

al. (2005), Saraiva et al (2016; 2011), Hollis-

Peel et al (2011), Michael et al (2012), Gibson 

e Johnson (2013), Johnson et al (2014) ou Grön-

lund (2014) – este artigo almeja traçar, de forma 

inédita na investigação científica nacional, a 

evolução do conhecimento em Portugal sobre 

esta disciplina e as redes de atores que a ala-

vancaram. 

Reconhece-se que há um sólido historial em 

Portugal de investigação e aplicação das teorias 

da prevenção situacional, das atividades de ro-

tina ou dos padrões criminais nas áreas da soci-

ologia, direito ou criminologia, que não deve ser 

desconsiderada no debate sobre estratégias de 

prevenção da criminalidade. Contudo, neste ar-

tigo tomou-se a decisão de focar em exclusivo 

nos estudos científicos que referenciam direta-

mente a CPTED, quer seja como parte 

 
2 O foco deste artigo é a CPTED e não a análise de Redes Sociais, 

daí ter-se optado por não descrever os processos metodológicos 

integrante da análise ou apenas da revisão da li-

teratura, visto existir uma grande lacuna na lite-

ratura neste domínio. Esta focagem permitiu sa-

lientar que estes documentos são em muito me-

nor número que a habitual investigação crimi-

nológica nacional e que nem todos derivam 

dela. O campo de investigação abre-se assim 

para incluir trabalhos das áreas da arquitetura, 

design, geografia ou planeamento urbano. 

A base de documentos analisada partiu pri-

meiramente do conhecimento e experiência pro-

fissional dos autores, especialistas nos vários 

campos analisados da academia, organizações 

policiais e administração, suportada por uma 

sistemática pesquisa bibliográfica. Esta contem-

plou artigos científicos com revisão por pares, 

apresentações em encontros científicos, relató-

rios de entidades públicas, trabalhos académi-

cos avançados (mestrado, pós-graduação, dou-

toramento) e demais relevantes publicações e 

projetos. O método de pesquisa adicional con-

sistiu na inserção em bases de dados como a 

ScienceDirect, a Web of Science™,  e Google 

Scholar ou a Researchgate de palavras chave 

como “CPTED” ou “Portugal”, e as várias tra-

duções do primeiro termo associadas a expres-

sões como “prevenção da criminalidade”, 

“(in)segurança”, “espaço defensável”, “planea-

mento” ou “desenho urbano”. Não foi condição 

que os documentos estivessem escritos em por-

tuguês, visto que alguns autores disseminaram 

os seus trabalhos internacionalmente. Do 

mesmo modo, não foi condição que o autor 

fosse português, visto que alguns autores estran-

geiros trabalharam esta disciplina em Portugal 

ou em coautoria com autores portugueses. Por 

fim, também se considerariam publicações de 

autores, nacionais ou estrangeiros, em sede de 

edição estrangeira, desde que se referissem ao 

estudo, análise ou aplicação de CPTED em Por-

tugal. Contudo, nenhuma foi encontrada. As re-

ferências bibliográficas de cada documento en-

contrado serviram igualmente como fonte de in-

formação. 

Desta forma, foi concebida uma base de da-

dos documental e posteriormente criada uma 

base relacional de coautorias para possibilitar a 

aplicação da metodologia de análise de redes 

sociais2, com o intuito de caraterizar a comuni-

dade de autores que desenvolvem trabalho sobre 

a CPTED, tendo Portugal como objeto geográ-

fico dessa produção de conhecimento. A teoria 

inerentes a este tipo de análise. Sugere-se a leitura de Borgatti et 

al. (2013). 
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das Redes Sociais parte da hipótese de que não 

importam apenas os atributos dos atores, mas as 

ligações entre si e o seu posicionamento em rede 

para definir os seus constrangimentos, oportu-

nidades e prestação. De acordo com Borgatti et 

al. (2013) o que acontece a um determinado 

grupo é, em parte, função da estrutura de liga-

ções entre os membros desse grupo. Assim, uti-

lizando o software NodeXL, foi construída uma 

rede sociocêntrica, unimodal e não direcional. 

Ou seja, foi criada uma rede onde os vértices são 

constituídos pelos diversos autores e as ligações 

entre eles representam as ligações de coautoria. 

Os vértices foram classificados segundo os atri-

butos da esfera institucional em que se insere 

cada um dos autores (academia, administração, 

organizações policiais e empresas) e da respe-

tiva localização da instituição (em Portugal ou 

no estrangeiro). 

A análise dividiu-se em duas vertentes. A 

primeira consistiu numa revisão literária crono-

lógica de todos os documentos encontrados, por 

forma a resumir, de forma inédita, o historial de 

investigação académica, administrativa e poli-

cial sobre CPTED em Portugal. A segunda con-

sistiu numa análise das métricas associadas às 

redes sociais, atendendo à morfologia, aos ato-

res e às ligações. Isto permite situar o historial 

da literatura CPTED em Portugal no respetivo 

contexto institucional, através do atributo dos 

vértices correspondente à esfera institucional a 

que pertence cada um dos autores, identificando 

a fertilização cruzada de conhecimento que daí 

resulta a partir das relações de coautoria que se 

estabelecem. Contribui ainda para identificar a 

incorporação direta de conhecimento com ori-

gem noutros países, através da participação de 

coautores estrageiros, outro atributo dos vérti-

ces considerado na análise. A exploração das 

medidas básicas de centralidade local e global3 

permite ainda esboçar um retrato inicial dos au-

tores que mais têm contribuído para estruturar 

esta comunidade em torno da CPTED em Por-

tugal. Apenas um dos documentos encontrados 

não foi incluído nesta segunda análise, por não 

explicitar autores, apenas uma autoria instituci-

onal; nomeadamente a Estratégia Nacional para 

a Habitação (IHRU, 2015).  

3. A BASE DE DADOS CPTED EM 

PORTUGAL 

A base de dados concebida é constituída por 

51 documentos. A Figura 1 mostra a sua distri-

buição por ano. A investigação científica deu-se 

quase em exclusivo na última década, sendo 

2007 o importante ano de arranque, e 2011 e 

2013 os anos em que foram publicados o maior 

número de estudos. A academia é responsável 

pela maior parte da produção (61%), enquanto 

a administração central é responsável por 14%, 

e as organizações policiais por 25% (Figura 2). 

Note-se que as dissertações realizadas na Aca-

demia Militar e no Instituto Superior de Ciên-

cias Policiais e Segurança Interna (ISCPSI), 

bem como as publicações de membros da Polí-

cia Municipal foram consideradas como produ-

ção das organizações policiais.

 

Figura 1 – Número de documentos publicados sobre a CPTED em Portugal, por ano 

 
 

3 Uma “Medida de centralidade” corresponde ao posicionamento 

individual de um autor (representado por um vértice) relativa-

mente aos restantes autores (representados pelos restantes vérti-

ces). Uma maior centralidade local, medida pelo grau, corres-

ponde normalmente a uma vantagem no processo de produção de 

conhecimento, dado que este autor influencia um número 

diversificado de coautores no processo de produção de conheci-

mento. Mesmo assim, um autor com menos ligações na rede pode, 

por exemplo, desempenhar um papel de ponte com outros autores, 

que de outra forma não estariam ligados, daí que, nesta exploração 

inicial, se considere também as medidas de centralidade global 

(betweenness centrality) (Scott, 2013). 
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Figura 2 – Proveniência dos documentos CPTED em Portugal 

 
 

As dissertações de Mestrado são a tipologia 

de documento dominante, correspondendo a 

33% (Quadro 1). Os artigos em revistas nacio-

nais constituem 10%, enquanto os artigos em 

revistas internacionais, as dissertações de inves-

tigação aplicada e os manuais sobre a disciplina 

constituem cada 8% do total dos documentos 

publicados. 

 
 

Quadro 1 – Tipologia dos documentos CPTED em Portugal 

 Frequência % 

Livros 
Livro 1 2,0 

Capítulo de livro 3 5,9 

Artigos 

Artigo em revista internacional 4 7,8 

Artigo em revista nacional 5 9,8 

Artigo de conferência 3 5,9 

Trabalhos Académicos 

Tese de Doutoramento 3 5,9 

Dissertação de Mestrado 17 33,3 

Dissertação de Investigação Aplicada 4 7,8 

Projeto de Graduação 2 3,9 

Manuais e Relatórios 

Relatório 2 3,9 

Relatório de Projeto 3 5,9 

Manual 4 7,8 

Total  51 100 

 

 

4. A REDE DE CONHECIMENTO 

CPTED EM PORTUGAL 

A rede de conhecimento (Figuras 3 e 4) é, 

como seria de esperar, relativamente pequena. 

Os 51 documentos encontrados foram concebi-

dos por uma comunidade de 72 autores, sendo  

 

 

 

que 25 (um terço; maioritariamente associados 

a trabalhos académicos), elaboraram os seus tra-

balhos individualmente, não possuindo qual-

quer ligação aos restantes autores. Das 178 liga-

ções de coautoria encontradas, mais de 80% são 

únicas, ou seja, ocorrem apenas uma vez. A 

maior distância entre dois quaisquer atores é de 
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4 “saltos4” (passando por 3 autores de permeio), 

mas a distância média é de apenas 2 “saltos”. É, 

portanto, uma rede com um elevado número de 

relações diretas e subgrupos de elevada proxi-

midade, associados a um pequeno número de 

publicações (a maior parte das vezes apenas 

uma). É também uma rede não conexa. Nota-se 

claramente a existência de uma comunidade 

principal, constituída por 36 autores (51% do to-

tal) e 144 ligações (81% do total), complemen-

tada por três pequenas comunidades desconec-

tadas. Estas correspondem a artigos académicos 

em coautoria liderados por Santana (4 coauto-

res), Marques (3 coautores) e S. Silva (1 coau-

tor), onde nenhum dos autores publicou com 

membros da comunidade principal.  

A origem dos autores segue a mesma lógica 

da origem dos documentos; o contexto acadé-

mico é o mais frequente, seguido das organiza-

ções policiais e da administração. Dois coauto-

res (ambos estrangeiros) provêm de empresas. 

Territorialmente, a rede desenvolve-se numa 

escala nacional de proximidade, sendo que so-

mente em coautoria se encontram autores asso-

ciados a instituições estrangeiras, nomeada-

mente da Lituânia (o país mais frequente), Itá-

lia, Holanda e Dinamarca. Todos os autores es-

trangeiros estão associados a artigos de primeira 

autoria de Saraiva, Diniz ou Marques. 

As comunidades criadas são claramente ho-

mofílicas, o que significa que relacionam auto-

res maioritariamente pertencentes à mesma es-

fera institucional (principalmente da adminis-

tração ou da academia). Mesmo assim, há im-

portantes ligações heterofílicas que permitem a 

fertilização cruzada de conhecimento em con-

textos institucionais diversos, conferindo um 

certo caráter exogâmico à comunidade. Estas li-

gações são produzidas por um pequeno con-

junto de autores, que ganham destaque por cri-

arem pontes institucionais e servirem de ele-

mentos de charneira na comunidade de coauto-

ria, ao mesmo tempo que permitem conjugar 

preocupações de investigação fundamental e 

aplicada na produção de conhecimento.
 

 

 

Figura 3 – Rede de coautoria CPTED em Portugal: centralidade local  

 
 

 

 

 
4 Um salto corresponde à sequência de ligações que conectam in-

diretamente dois autores (vértices) (Scott, 2013). 
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Quadro 2 – Número de autorias e grau5 de centralidade local e global dos principais autores 

Autor Número de documentos 

em autoria/coautoria 

Grau de centralidade local Grau de centralidade glo-

bal 

Neves, A. 3 / 2 18 283 

Machado, P. 2 / 1 16 173 

Esteves, N. 0 / 2 15 250 

Saraiva, M. 3 / 1 9 65 

Diniz, M. 2 / 1 8 31 

 

Em termos de centralidade local (Figura 3), 

onde os valores num nó correspondem ao nú-

mero total de relações de coautoria de um deter-

minado autor, há três autores que se destacam: 

Neves (18 relações de coautoria) e P. Machado 

(16 relações), associados a documentos da Di-

reção Geral da Administração Interna (DGAI), 

e Esteves da Direção Geral do Território (DGT) 

(15 relações). O autor mais relacionado da es-

fera académica é Saraiva, da Universidade do 

Porto (9 relações); e das organizações policiais 

é Diniz, da Polícia Municipal de Lisboa (PML) 

(8 relações) (ver Quadro 2). Destes, Esteves tem 

apenas duas coautorias de relatórios institu- 

cionais (DGOTDU, 2011; DGT, 2016), que 

possuem no entanto um elevado número de co-

autores da administração, justificando assim o 

seu peso na rede. São portanto Neves, P. Ma-

chado, Saraiva e Diniz aqueles que mais se as-

sumem como os boundary spanners (Tushman, 

1977) e os brokers (Borgatti et al., 2013) da 

rede. Ou seja, são os autores-chave na transfe-

rência de conhecimento, executando ligações 

entre os diferentes contextos institucionais que 

de outra forma não estariam em contacto. De 

notar que Neves e P. Machado têm relação a ou-

tros dois autores cada, por via de terem orien-

tado os seus trabalhos académicos.  

 

Figura 4 – Rede de coautoria CPTED em Portugal: centralidade global  

 

 

 
5 Um “grau” corresponde ao número de ligações únicas que se estabelecem com um determinado autor (vértice) (Scott, 2013). 
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A Figura 4 apresenta a mesma rede medida 

através do grau de centralidade global (betwe-

enness), onde o valor do nó corresponde ao nú-

mero de vezes que se tem de passar por um de-

terminado autor para se poder relacionar cada 

autor com os restantes pelo caminho mais curto. 

De novo, os principais autores são Neves, P. 

Machado e Esteves, e num segundo nível Sa-

raiva e Diniz (Quadro 2), confirmando assim o 

seu papel como os principais conectores da 

rede. Sem estes cinco autores a comunidade 

fragmentar-se-ia num número mais significa-

tivo de componentes isoladas. O que quer dizer 

que são eles que promovem a circulação de co-

nhecimento dentro da comunidade, nomeada-

mente entre grupos coesos e, com exceção de 

Esteves, entre diferenciadas esferas institucio-

nais. A secção seguinte, traçando o historial da 

investigação CPTED, permitirá entender me-

lhor as dinâmicas existentes dentro desta rede. 

5. O HISTORIAL DE INVESTIGAÇÃO 

CPTED EM PORTUGAL 

5.1. A nomenclatura CPTED em portu-

guês 

Como ponto prévio, nota-se que desde o co-

meço o termo CPTED provou ser de tradução 

difícil, principalmente devido à expressão “en-

vironmental design”. Enquanto alguns autores 

optaram por não traduzir o termo, mantendo a 

expressão inglesa, os restantes foram propondo 

diferentes traduções sem que tenha emergido, 

numa primeira instância, um consenso. Entre 

2005 e 2013, foram encontradas treze traduções 

diferentes, o que demonstra o quão dispersa, 

pouco cruzada e pouco disseminada estava a in-

vestigação nacional nestes domínios: 

• Prevenção Do Crime pelo Projeto da 

Envolvente Ambiental (Cruz, 2005) 

• Prevenção Criminal através do Planea-

mento Ambiental (Evaristo Ferreira, 2011) 

• Prevenção do Crime Através do Ambi-

ente Construído (S. Silva, 2013b) 

• Prevenção Através do Design do Ambi-

ente (L. F. Fernandes, 2007) 

• Prevenção do Crime através do Design 

Ambiental (N. Silva, 2013) 

• Prevenção do Crime Através do Dese-

nho Ambiental (Ribeiro, 2011) 

• Prevenção do Crime através do Dese-

nho e Ambiente Urbano (Santana & Roque, 

2007) 

• Prevenção do Crime através do Dese-

nho do Ambiente Urbano (Santana, Santos, 

Costa, & Loureiro, 2009) 

• Prevenção do Crime Através do Dese-

nho Urbano (Saraiva, 2008) 

• Prevenção Criminal Através do Dese-

nho Urbano (DGAI, 2009) 

• Prevenção Criminal Através do Orde-

namento do Espaço Urbano (Gomes, 2007) 

• Prevenção do Crime Através da Conce-

ção do Espaço (D. Fernandes, 2011) 

• Prevenção da Criminalidade Através do 

Espaço Edificado (DGOTDU, 2011) 

Em 2013, foi publicado um guia-de-boas-

práticas pela DGAI (2013) intitulado “Preven-

ção Criminal através do Espaço Construído”. 

De acordo com este guia, esta tradução já havia 

sido acordada internamente em Outubro de 

2010, num focus group meeting onde participa-

ram, entre outros, Coelho, Elisabete Ferreira, 

Fadigas, L. Fernandes, Freitas, Menezes, Go-

mes, Heitor e Neves. Esta expressão passou a 

ser adotada pela maioria dos autores subsequen-

tes (Costa, 2015; DGT, 2016; J. Fernandes, 

2017; Neves, 2012; Rodrigues, 2016; C. Silva, 

2014), embora tenha sido adulterada nalguns 

documentos para “Prevenção do Crime Através 

do Espaço Contruído” (Cerqueira, 2012; 

Coelho, 2011; DGOTDU, 2011; Duarte, 2013; 

Elisabete Ferreira, 2013). O facto de não ter sur-

gido uma tradução diferente desde então revela 

que o documento da DGAI foi agregador, ofici-

alizando a disciplina em Portugal. 

Apenas Saraiva et al. (2016) escolheram uti-

lizar a nova terminologia Prevenção do Crime 

Através do Planeamento e do Desenho Urbano 

(Crime Prevention Through Urban Design and 

Planning – CP-UDP), popularizada entre os es-

pecialistas europeus que fizeram parte da Ação 

COST com o mesmo nome que ocorreu entre 

2012 e 2016 (COST Action TU1203).  

5.2. A primeira década e os autores pio-

neiros (1997-2008) 

O primeiro trabalho encontrado a mencionar 

a CPTED é a dissertação de E. Fernandes 

(1997) na Universidade do Porto, através da ci-

tação dos trabalhos de Jeffery e Newman num 

dos capítulos da sua revisão literária. Afir-

mando que a “generalidade dos estudos de pla-

neamento urbano tratam a questão da segu-

rança como algo exterior ao planeamento”, o 

autor cruza as características morfo-tipológicas 
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da cidade do Porto com as estatísticas de crimi-

nalidade entre 1928 e 1988. Conclui que as po-

líticas de habitação social desenvolvidas desde 

1956 e as novas formas de vivência urbana a 

partir dos anos 1980 foram os principais fatores 

da alteração da relação cidade-crime. 

Oito anos depois, na Universidade de 

Aveiro, a dissertação de Cruz (2005) considera 

a CPTED como uma das estratégias chave para 

garantir uma maior segurança nos transportes 

públicos de Lisboa e Porto. Apoiado em chec-

klists da literatura internacional, o autor faz uma 

avaliação qualitativa das práticas seguidas pelos 

operadores na conceção de veículos, infraestru-

turas, rotas percorridas e políticas de funciona-

mento, cruzando-a com as estatísticas de crimi-

nalidade nas redes de transporte. 

É entre os anos 2007 e 2008 que espoleta a 

investigação CPTED em Portugal. Alguns auto-

res como H. Machado e Santos (2009) ou 

Tulumello (2014) justificam-no com o aumento 

inesperado da criminalidade, e o consequente 

aumento do frenesim mediático, dos sentimen-

tos de insegurança e de uma maior preocupação 

da sociedade. De facto, após uma diminuição no 

início do novo milénio, os dados da Polícia de 

Segurança Pública (PSP) denotam um aumento 

de crimes registrados de 186.363 em 2007 para 

214.765 em 2008; e os da Polícia Judiciária (PJ) 

um aumento de 9.804 em 2006 para 15.759 em 

2008 (e 20.634 em 2009) (PORDATA, 2018). 

Como resposta, foi aprovada a primeira Es-

tratégia Nacional para a Segurança, e o Relató-

rio Anual de Segurança Interna de 2008 incluiu 

pela primeira vez diretivas para a criação de re-

des preventivas (ver Tulumello, 2014). Em se-

quência, o Ministério de Administração Interna 

(MAI) em colaboração com o Laboratório Na-

cional de Engenharia Civil (LNEC) desenvol-

veu vários relatórios temáticos focados na eco-

logia da criminalidade e na prevenção situacio-

nal no âmbito do projeto ‘Metrópoles Seguras – 

Bases para Uma Intervenção Multissectorial nas 

Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto’ (P. 

Machado et al., 2007; Menezes, 2009; Rebelo et 

al., 2009). Contudo, apesar de correlacionarem 

as estatísticas criminais com os contextos físi-

cos e sociais, estes estudos não referem direta-

mente a CPTED. 

Em contrapartida, Heitor (2007) – o primeiro 

elemento da comunidade principal a surgir –as-

sociou a diminuição da insegurança com a 

CPTED. Já na sua tese doutoral a autora havia 

relacionado fatores de vulnerabilidade espacial 

(negligência, incivilidade e insegurança) com o 

controlo social e a vigilância natural (Heitor, 

2001). É precisamente o tema da vigilância na-

tural que a autora explora no artigo de 2007, 

através de uma revisão teórica crítica das dife-

rentes soluções propostas pelos mais relevantes 

autores CPTED internacionais. Concomitante-

mente, o livro ‘Urbanismo, Segurança e Lei’ 

(Valente, 2007), derivado de um seminário com 

o mesmo nome promovido pelo ISCPSI, consti-

tuiu outro marco relevante, visto que os capítu-

los assinados por L. F. Fernandes (2007) e 

Gomes (2007), ex-Diretor Nacional da PSP, 

apresentam as primeiras revisões generalistas 

desta disciplina na língua portuguesa. O pri-

meiro autor aborda mais especificamente as te-

orias de Jacobs, Newman, Jefferey e Crowe, e 

ambos resumem os principais princípios 

CPTED. O segundo autor faz ainda dez reco-

mendações para uma agenda nacional, inclu-

indo a criação de certificados de segurança, a 

obrigatoriedade da realização de estudos de im-

pacto e a criação de um manual de boas práticas. 

Entretanto, na Universidade de Coimbra, 

Santana concebe a primeira comunidade fe-

chada, ao realizar uma série de estudos sobre a 

“(in)segurança” na Amadora (Santana & 

Roque, 2007; Santana, Santos, Costa, & 

Loureiro, 2009; Santana et al., 2010; Santana, 

Santos, Costa, Roque, et al., 2009). Nestes, a 

CPTED surge como uma disciplina capaz de 

justificar as discrepâncias encontradas entre o 

índice de privação socioeconómica, o potencial 

de segurança e o número efetivo de crimes par-

ticipados. Os autores concebem e cartografam 

um índice CPTED, variando entre zero e mil, 

através de dados sobre espaços públicos (como 

iluminação, vegetação ou estado de conserva-

ção) e edifícios (como aspetos arquitetónicos). 

Os autores concluem que a segurança é o prin-

cipal fator para melhorar a saúde da população, 

terminando com propostas de melhoramento do 

mobiliário urbano e aumento da vigilância na-

tural. 
Na senda de Cruz (2005), a dissertação de 

Sampaio (2007) na Universidade de Aveiro ana-
lisa a aplicabilidade ao nível local da escola in-
glesa do DAC – Design Against Crime, do qual 
a CPTED é parte integrante. Através de entre-
vistas a dez responsáveis políticos de capitais de 
distrito, o autor verifica que as autarquias têm 
pouco conhecimento das suas estatísticas crimi-
nais e que, apesar de alguns princípios da pre-
venção situacional serem intuitivamente consi-
derados e de ser dada importância à segurança 
nos discursos políticos locais, programas espe-
cíficos nunca foram implementados, havendo a 
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perceção de que essa competência cabe somente 

às forças de segurança. 

Já na Universidade do Porto, Saraiva (2008) 

surge na comunidade com a primeira disserta-

ção a dedicar-se exclusivamente à CPTED 

como disciplina. Depois de uma detalhada des-

crição do estado da arte, o autor compila, traduz 

e cruza a informação de onze manuais interna-

cionais diferentes para conceber o primeiro ma-

nual CPTED escrito em português. Por fim, o 

autor aplica o manual a quatro localizações na 

cidade do Porto, testando a sua viabilidade na 

ótica CPTED e fazendo propostas de interven-

ção. Este trabalho deu também origem a um ar-

tigo científico, publicado internacionalmente, 

sobre o caso português (Saraiva & Pinho, 2011). 

5.2. O reconhecimento institucional 

(2009-2012) 

A partir de 2009, vários autores e entidades 

oficializaram o crescente interesse da adminis-

tração e das organizações policiais na CPTED. 

Nesse ano, a DGAI traduziu para português, sob 

revisão técnica de P. Machado, o ‘Manual de 

Diagnósticos Locais de Segurança’ produzido 

pelo Fórum Europeu para a Segurança Urbana 

(DGAI, 2009). Neste, a CPTED é referida como 

uma das potenciais respostas aos principais pro-

blemas e fatores de risco diagnosticados em 

áreas urbanas.  

Na Academia Militar, Mendes (2009) apre-

sentou o primeiro de vários trabalhos de inves-

tigação aplicada de membros das organizações 

policiais a aplicar princípios CPTED. Apoi-

ando-se no livro de Valente (2007) para o con-

texto teórico, o autor realiza um inquérito aos 

profissionais da GNR concluindo que, apesar 

destes estarem sensibilizados para a importân-

cia dos elementos urbanísticos (destaque para os 

acessos, a altura dos edifícios, a amplitude dos 

espaços e a iluminação), há efetivamente pouca 

articulação entre o seu trabalho e o planeamento 

levado a cabo pelos municípios. 

No ano seguinte, na sua dissertação de mes-

trado, a Subcomissária da PSP D. Fernandes 

(2010) analisa o historial da CPTED e a sua 

aplicabilidade num caso de estudo no bairro da 

Bela Vista em Setúbal. Conclui que “existe uma 

lacuna na legislação e na formação académica 

ao nível da segurança urbana e da prevenção 

criminal” e que “a ausência da aplicabilidade 

das estratégias da CPTED influencia no pro-

blema criminal e securitário”. Posteriormente a 

autora volta a sintetizar a evolução da 

disciplina, num artigo que inclui citações a au-

tores portugueses como L.F. Fernandes ou Hei-

tor (D. Fernandes, 2011), embora tenha acabado 

por não se ligar a nenhum em coautoria. Por sua 

vez, também de forma isolada, o Chefe Evaristo 

Ferreira (2011) traduziu o manual da redução do 

medo do crime publicado pelo The Office of 

Community Oriented Policing Services, onde se 

reconhece que a CPTED é uma disciplina que 

pode oferecer importantes metodologias de pla-

nificação do espaço urbano. 

Em 2011, Diniz, (2011) da PML entra na co-

munidade através da sua dissertação sobre prá-

ticas policiais e de cidadania a nível local, utili-

zando como caso de estudo o projeto piloto de 

policiamento comunitário “Alvalade Mais Se-

guro”. Um pertinente resultado deste estudo é 

que os comerciantes entrevistados consideram a 

polícia muito mais responsável pela segurança 

do que os departamentos de planeamento das 

autarquias. Os baixos níveis de cidadania parti-

cipativa documentados mais contribuem para 

demonstrar a falta de conhecimento da comuni-

dade das teorias CPTED e do espaço defensá-

vel. No mesmo ano, a autora também esteve en-

volvida no primeiro workshop promovido pela 

PML de consciencialização para as práticas 

CPTED, dirigido a técnicos da Câmara Munici-

pal de Lisboa (CML). Esta iniciativa foi repe-

tida em 2013 junto dos parceiros locais do Poli-

ciamento Comunitário da Alta de Lisboa e do 

Departamento de Planeamento e Reabilitação 

Urbana da CML. Cada iniciativa foi seguida de 

cursos especializados em CPTED seguindo os 

modelos do National Institute of Crime Preven-

tion e do American Crime Prevention Institute, 

tendo como destinatários os agentes da Polícia 

Municipal de Lisboa e os profissionais dos de-

partamentos urbanísticos do município 

(Baptista, 2015; Diniz et al., 2016).  

Foi também em 2011 que a DGT, em parce-

ria com a DGAI, publicou um relatório da série 

Política de Cidades exclusivamente dedicado à 

CPTED (DGOTDU, 2011). De novo coorde-

nado por P. Machado, e com Neves e Esteves 

entre os coautores, este pioneiro documento ins-

titucional admite que a abordagem CPTED é 

“relativamente desconhecida em Portugal”. As-

sim, este compêndio ilustrado sintetiza os gran-

des marcos da literatura internacional, comenta-

dos por autores como Heitor, Gomes ou Ma-

chado. Na segunda parte, foca-se em dois casos 

de estudo em Lisboa; a Avenida Duque de Ávila 

e a Alta de Lisboa, salientando o papel das par-

cerias com as forças policiais. 
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Na academia, o número de publicações tam-

bém aumentou, embora de forma exógena à co-

munidade principal. Na Universidade Nova de 

Lisboa, quer João (2009), quer Martins (2010) 

apresentaram dissertações de mestrado salien-

tando o papel das novas tecnologias de base SIG 

na prevenção da criminalidade. Trabalhando na 

área metropolitana de Lisboa, o primeiro autor 

concebe um modelo preditivo, enquanto o se-

gundo um índice de risco criminal. Contudo, 

apesar de ambos reconhecerem brevemente a 

CPTED nos seus contextos teóricos, incluem re-

duzidas variáveis urbanísticas nos seus mode-

los. João (2009) utilizou apenas o tipo de local 

(hospital, museu, via pública, etc.), enquanto 

Martins (2010) considerou os usos do solo e a 

distância, através da rede viária, a pontos de in-

teresse. 

No domínio da Arquitetura, Coelho (2011), 

do LNEC, publicou um artigo na série ‘Melhor 

Habitação com Melhor Arquitetura’, exclusiva-

mente dedicado à segurança residencial. A 

CPTED é uma das bases para o conjunto de re-

comendações generalistas propostas, quer de ní-

vel físico, quer de gestão. A dissertação de mes-

trado de Ribeiro (2011), da Universidade Lusó-

fona, é a primeira que inclui o acrónimo CPTED 

no título. Contudo, é apenas mais uma introdu-

ção às origens teóricas internacionais e às estra-

tégias da disciplina, muito embora com um en-

foque inédito na vertente arquitetural. Já a dis-

sertação de Freitas (2011), no Instituto Superior 

Técnico e coorientada por Heitor, faz propostas 

concretas de intervenção física. A revisão de li-

teratura (com referência a autores portugueses 

como D. Fernandes, Coelho ou Heitor), é se-

guida da análise das estatísticas criminais, do 

uso do solo e do desenho urbano no bairro da 

Cova da Moura. Inspirado nos princípios da vi-

gilância natural e do controlo social, o autor 

propõe a criação de uma nova praça e de corre-

dores mais permeáveis. 

No ano seguinte, Neves (2012) afirma, num 

estudo sobre criminalidade de rua, que as orien-

tações CPTED “nunca foram implementadas de 

forma sistemática e com alguma estratégia” em 

Portugal, lamentando que não haja ”obrigatori-

edade legal, nem incentivos financeiros para 

implementar estes princípios”. A autora retoma 

a teoria CPTED (cita os portugueses P. Ma-

chado, Saraiva e Ribeiro), ilustrando boas e más 

práticas através de exemplos em Lisboa. Poste-

riormente, apresenta o Sistema de Informação 

Territorial da Administração Interna (SITAI), 

então em fase experimental, onde georreferen-

cia a criminalidade da rua em Benfica e na Alta 

de Lisboa, iniciando neste âmbito a sua tese de 

doutoramento. 

No mesmo ano, a autora orientou igualmente 

a dissertação de Cerqueira (2012), na Academia 

Militar. Este reconhece que, apesar de já terem 

sido publicados estudos sobre CPTED em Por-

tugal (que parcialmente cita), “a sua aplicação 

em termos de projeto tem sido praticamente 

nula”. Através de análises georreferenciadas de 

crimes, entrevistas a decisores e residentes, e 

uma avaliação CPTED (com especial ênfase na 

iluminação pública) na freguesia de Campelo 

em Baião, o autor confirma que há pouco co-

nhecimento da CPTED por parte dos interveni-

entes na elaboração de projetos urbanísticos. 

Muito embora alguns espaços tenham sido cria-

dos, intuitivamente, com essas características, a 

falta de visão holística faz com que alguns prin-

cípios-chave sejam descurados, justificando as-

sim a criminalidade em locais com teoricamente 

bom potencial CPTED. Nesse sentido, é pro-

posta uma maior interação entre as autoridades 

públicas e a GNR, bem como uma maior adoção 

de ferramentas SIG. 

Nesse sentido, a dissertação de Monteiro 

(2012), no Instituto Superior de Ciências Soci-

ais e Políticas, aborda qual o papel que a PML 

pode ter na prevenção, sendo a CPTED um dos 

tipos de prevenção situacional considerada. 

Numa série de entrevistas, os agentes da PML 

consideram que a aplicação de punições é me-

nos eficaz na prevenção que a existência de re-

gras e ações de fiscalização, o melhoramento do 

ambiente físico, as estratégias de policiamento 

comunitário e as ações de sensibilização às po-

pulações. A autora defende que seria relevante 

testar um modelo misto de intervenção que arti-

cule as polícias municipais com outras entida-

des. 

Precisamente, no final de 2012 iniciou-se a 

Ação COST TU1203 – Crime Prevention Thro-

ugh Urban Design and Planning (2012-2016). O 

objetivo deste projeto foi estruturar o disperso 

conhecimento sobre CPTED na Europa, fazer 

uma análise crítica do Standard Europeu e de-

senvolver abordagens inovadoras de prevenção. 

Saraiva, Diniz e Neves representaram Portugal, 

respetivamente na vertente académica, organi-

zações policiais e administração pública, dando 

importantes passos para a integração destas três 

vertentes.
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5.3. O Manual de Boas Práticas e a in-

vestigação académica avançada (2013-

2014) 

O ano de 2013 foi prolífero em termos de in-

vestigação académica, embora ajude a compro-

var a falta de integração entre as várias áreas ci-

entíficas a estudar a CPTED em Portugal. Por 

exemplo a monografia de Duarte (2013) na Uni-

versidade Fernando Pessoa e com estágio na Po-

lícia Municipal de Gondomar volta a ser apenas 

uma introdução teórica à disciplina. A autora 

afirma mesmo que Portugal não aplica nem de-

senvolve a CPTED, muito embora cite o docu-

mento da DGOTDU (2011). Na mesma Univer-

sidade, a monografia de N. Silva (2013) intro-

duz uma componente inédia ao questionar a in-

fluência da vegetação urbana no estímulo da vi-

gilância informal e na mitigação de precursores 

psicológicos da violência. O autor recolhe as re-

ferências à vegetação presentes na literatura 

CPTED internacional, lançando as bases para 

futuros estudos. 

Na Universidade do Minho, S. Silva cria 

mais uma rede fechada, com a sua dissertação e 

artigos subsequentes (S. Silva, 2013a, 2013b; S. 

Silva & Remoaldo, 2014), onde analisa a geo-

grafia da criminalidade em Guimarães. Baseada 

em mais de 10 mil queixas e denúncias na GNR 

e PSP e num inquérito à população, a autora ve-

rifica uma relação direta entre o número de re-

sidentes e a criminalidade, bem como entre o 

número de roubos, o grau de desenvolvimento 

urbano e o nível médio de rendimentos. Citando 

igualmente o manual da DGOTDU (2011), a au-

tora usa a CPTED para interpretar as razões da-

das pelos inquiridos relativamente aos seus sen-

timentos de insegurança (como pouco movi-

mento ou iluminação). A autora termina ape-

lando a um maior patrulhamento de proximi-

dade aliado a “uma morfologia cuidada”. 

A dissertação de Caiado (2013), orientada 

por Valente na Universidade Autónoma, é um 

trabalho teórico onde o autor avalia a evolução 

da criminalidade através dos Relatórios Anuais 

de Segurança Interna entre 2000 e 2010 e dois 

inquéritos previamente realizados. Sem apre-

sentar provas empíricas, o autor salienta a im-

portância da componente urbanística como ele-

mento chave da prevenção situacional (Fernan-

des e Heitor são citados), recomendando que 

seja integrada nas políticas de vários atores so-

ciais. Segundo o autor, as forças de segurança 

deveriam dar um parecer prévio legal na 

aprovação de projetos, à semelhança do que 

ocorre noutros países europeus. Para tal, a for-

mação especializada de oficiais é proposta. 

Já na Faculdade de Arquitetura da Universi-

dade Técnica de Lisboa foi defendida a primeira 

tese de doutoramento encontrada dedicada à 

CPTED (Elisabete Ferreira, 2013). Citando ape-

nas um documento nacional, o manual da 

DGOTDU (2011), a autora utiliza dados da PSP 

entre 2008 e 2010 para analisar os níveis de cri-

minalidade na área metropolitana de Lisboa, 

aplicando o SITAI para assinalar as áreas mais 

problemáticas e métodos CPTED para caracte-

rizá-las morfologicamente. A autora termina 

apresentando um novo manual de boas práticas, 

que se distingue por apresentar também medi-

das para a estruturação de um novo regime jurí-

dico de planeamento e gestão territorial e urba-

nística. Este modelo defende a formação em 

CPTED de atores multidisciplinares, uma maior 

articulação entre as autarquias e as forças poli-

ciais, e uma alteração cultural e comportamental 

dos cidadãos, através de uma maior integração 

nos modelos urbanísticos. 

No final de 2013, e partindo de uma tradução 

do guia publicado pelo National Crime Preven-

tion Council de Singapura, a DGAI publicou o 

primeiro, e até hoje único, guia-de-boas-práti-

cas oficial sobre CPTED na língua portuguesa 

(DGAI, 2013). A tradução ficou a cargo de Ne-

ves e F. Teodorico, com revisão técnica de Co-

elho, L.F. Fernandes, P. Machado, Gomes, Hei-

tor, Menezes e Elisabete Ferreira, criando o pri-

meiro vínculo na rede de conhecimento entre 

academia, administração e organizações polici-

ais. O documento revê os principais princípios 

da disciplina e em seguida apresenta detalhada-

mente dez estratégicas basilares de design, pro-

jeto e gestão dos espaços urbanos. Em anexo, o 

guia apresenta uma checklist para cada um dos 

dez temas, que depois aplica, a título exemplifi-

cativo, a várias tipologias de espaços.  

Este manual tornou-se uma referência ime-

diata na investigação nacional. A tese de douto-

ramento de C. Silva (2014), também na 

FAUTL, já o refere, embora o critique por ser 

uma tradução e não estar adaptado à realidade 

nacional. A tese de Elisabete Ferreira (2013) 

também é criticada por não avançar com alter-

nativas concretas, algo que C. Silva pretende fa-

zer com a criação de um Sistema Integrado de 

Desenho Seguro (SIDES). Este é construído 

pela junção de diretivas de várias checklists 

existentes com entrevistas aos utilizadores, re-

sultando numa classificação final por espaço de 
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1 a 5. Utilizando como caso de estudo Setúbal e 

uma cidade no Brasil, a autora realça a relação 

entre os sentimentos de insegurança com o an-

dar a pé, a iluminação, a segregação morfoló-

gica, mas principalmente com a presença do po-

liciamento. Assim, para além de recomendações 

de planeamento e desenho urbano, a autora re-

toma a importância da ação social e do policia-

mento de proximidade. 

No mesmo ano Tulumello (2014) desenvol-

via na Universidade de Lisboa a sua investiga-

ção pós doutoral, explorando as relações entre 

segurança urbana e planeamento. O autor refe-

rencia brevemente a CPTED, reconhecendo o 

seu aumento de popularidade a nível institucio-

nal. Depois revê os instrumentos de política ur-

bana a nível nacional e municipal (em Lisboa, 

Cascais e Barreiro) notando que há pouca ou ne-

nhuma referência a meios de prevenção situaci-

onal ou ambiental nestes documentos, centrados 

principalmente nas competências dos destaca-

mentos policiais ou em legislação noutros do-

mínios, como CCTV. No entanto, embora não 

sejam mencionadas por esse nome, a nível local 

(principalmente em Planos de Pormenor) en-

contram-se referências explícitas à importância 

da caracterização espacial (como iluminação, 

mobiliário urbano ou promoção de atividades) 

na redução dos sentimentos de insegurança.  

Foi também desde 2014 que a PSP passou a 

incluir no seu Curso de Policiamento de Proxi-

midade um módulo atualizado sobre CPTED 

(DGT, 2016). A estratégia de policiamento de 

proximidade começou a ser uma aposta da Polí-

cia Municipal de Lisboa em 2006 (Durão, 2012) 

e a de policiamento comunitário em projetos pi-

loto como o da Alta de Lisboa a partir de 2009 

(Saraiva et al., 2016). Nesse sentido, as práticas 

CPTED lentamente ganharam destaque. Este 

módulo iria sustentar “conceptualmente as ava-

liações que, no âmbito da segurança pública e 

urbanismo, os operacionais vão efetuar nas 

suas áreas de responsabilidade, promovendo a 

segurança objetiva e subjetiva junto da comu-

nidade residente e dos grupos especialmente 

vulneráveis” (DGT, 2016). Na PML, Diniz pas-

sou a lecionar a CPTED em formações sobre 

Policiamento Comunitário a partir de 2015, 

tendo-se deslocado a Cabo Verde para realizar 

uma ação de formação sobre o modelo utilizado 

pela PML. Na Academia, Saraiva lecionou 

nesse ano a convite um par de aulas introdutó-

rias à CPTED a alunos de mestrado na área do 

urbanismo nas Universidade de Porto e Aveiro, 

e é de supor que outros especialistas tenham 

feito o mesmo noutras instituições. Não se co-

nhecem, contudo, cadeiras dedicadas à CPTED 

nos cursos de Planeamento ou Arquitetura em 

Portugal. 

5.4. A Estratégia Nacional para a Habi-

tação e os projetos aplicados (2015-pre-

sente) 

No ano seguinte, a dissertação de mestrado 

de Carvalho (2015), orientada por Elisabete 

Ferreira no ISCPSI, enfatiza a importância da 

CPTED nas novas estratégias das forças de se-

gurança portuguesas, apesar da sua implemen-

tação em Portugal ainda “não ter passado de 

uma tentativa”. A autora avalia as estatísticas de 

criminalidade de um conjunto de arruamentos 

no Bairro da Tapada das Mercês em Sintra, e 

confronta-os com as características do espaço, 

segundo a checklist do manual da DGAI (2013), 

e um inquérito relativo aos sentimentos de 

(in)segurança. A autora realça a relação entre 

este sentimento e aquilo que é percecionado no 

espaço público, e propõe soluções urbanísticas 

para a requalificação das ruas. Salienta igual-

mente as mais valias das forças de segurança 

como atores responsáveis pela fase de diagnós-

tico e propõe o desenvolvimento de programas 

apoiados na estratégia CPTED. 

No mesmo ano, a monografia de Baptista 

(2015), orientado por Neves na Academia Mi-

liar, foca-se precisamente no processo de apren-

dizagem desenvolvido no seio da PML. Fa-

zendo uma primeira abordagem a uma revisão 

da literatura CPTED portuguesa, o autor admite 

que tem “havido um esforço positivo para reco-

nhecer o potencial da CPTED e incentivar a sua 

integração nos projetos urbanísticos”. Posteri-

ormente, entrevista mais de metade dos profis-

sionais que frequentaram os cursos promovidos 

na PML, concluindo, tal como Cerqueira 

(2012), que apesar da forte sensibilização, não 

ocorreu uma incorporação dos conhecimentos 

em componentes pragmáticas subsequentes, 

não se desenvolveram grupos de trabalho mul-

tidisciplinares, nem foi solicitado o apoio das 

organizações policiais na execução de projetos. 

O autor propõe a constituição de um grupo 

CPTED e maiores pontos de contato entre as or-

ganizações policiais e os profissionais do urba-

nismo. Tal recomendação também é feita pelo 

mestrando Jorge Costa (2015) da Universidade 

Nova de Lisboa. Introduzindo a CPTED no con-

texto dos diagnósticos locais de segurança atra-

vés do resumo do manual da DGAI (2013), o 
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autor reitera num pequeno artigo a importância 

destas parcerias, apelando a um aumento dos 

trabalhos de investigação.  

O esforço institucional em curso levou a que 

a Estratégia Nacional para a Habitação de 2015 

(IHRU, 2015), incluísse pela primeira vez uma 

medida respeitante à aplicação da CPTED. A 

medida 1.1.4 apelida-a “uma abordagem nova 

que importa disseminar entre os vários agentes 

dos processos de reabilitação” e o seu objetivo 

é que os “projetos de criação ou reabilitação do 

espaço público passem a respeitar estratégias 

de prevenção de crimes através de design am-

biental”. Para tal salienta-se a importância do 

manual de boas práticas elaborado pela DGAI 

(2013), e estabelece-se como entidades compe-

tentes a CCDR, DGT, IHRU e a ANMP. 

A empresa municipal GEBALIS (Gestão de 

Arrendamento Social em Bairros Municipais), 

foi das primeiras a satisfazer estes requisitos ao 

solicitar a remodelação dos seus onze gabinetes 

de atendimento com orientações CPTED 

(Baptista, 2015). Já a associação dos Colégios 

Policiais Europeus (CEPOL) reconheceu igual-

mente o trabalho desenvolvido ao atribuir a Por-

tugal a organização da sua conferência anual, 

nesse ano intitulada “Evidence-based policing: 

New perspectives of cooperation between prac-

tice, education and police science”. A apresen-

tação do percurso institucional da implementa-

ção da CPTED em Portugal ficou a cargo de Ne-

ves. 

Em 2016 foram ainda defendidas mais três 

dissertações de mestrado. A de Rodrigues 

(2016), na Universidade Nova, questiona se a 

requalificação levada a cabo em 2008 na Ave-

nida Luísa Todi em Setúbal teve em conta prin-

cípios CPTED e se teve impacto nos índices de 

criminalidade.  O autor inclui, tal como Baptista 

(2015), uma revisão da CPTED em Portugal. 

Apesar de estar de novo parcialmente completa, 

evidencia uma consciencialização da investiga-

ção nacional da crescente maturidade desta dis-

ciplina. O autor recolhe e georreferencia os cri-

mes mais relevantes, e usando como referência 

o manual da DGAI (2013) analisa a área de es-

tudo e entrevista representantes de diversas en-

tidades administrativas e de segurança. O autor 

conclui que metade dos inquiridos desconhecia 

a CPTED e que esta não foi especificamente 

considerada no projeto de requalificação, ha-

vendo apenas uma parcial articulação entre o 

planeamento e as organizações policias. Con-

tudo, alguns princípios CPTED estão presentes, 

havendo uma concentração de crimes onde eles 

não estão e uma redução da criminalidade após 

as obras. O autor termina com propostas de me-

lhoria do espaço, apelando ao uso de sistemas 

de georreferenciação de criminalidade, à forma-

ção CPTED e a uma maior integração das orga-

nizações policiais com a autarquia. 

Já a dissertação de Miranda (2016) no 

ISCPSI e orientada por P. Machado, aborda a 

aplicação da CPTED em espaços de comércio 

tradicional, no âmbito do programa Comércio 

Seguro da PSP. A autora salienta que “a adoção 

dos princípios CPTED e de prevenção situacio-

nal no espaço comercial revela-se ainda embri-

onária em Portugal” e que “não existe apoio fi-

nanceiro, nem legislação sobre a matéria”. 

Apoiada no manual da DGAI (2013) e referên-

cias internacionais, a autora analisa 60 estabele-

cimentos da freguesia de Avenidas Novas, em 

Lisboa, cruzando as estatísticas de criminali-

dade com as características do espaço. Em 87% 

dos estabelecimentos, os inquiridos escolheram 

introduzir medidas “duras” de segurança (como 

CCTV) e gostariam de ver uma maior interação 

com as organizações policiais. Há uma menor 

recetividade à alteração física ou a avaliações 

técnicas do espaço, quer por descrença, quer por 

motivos financeiros. Se a prevenção for a curto 

prazo mais custosa que as quebras geradas pelo 

crime, os lojistas aceitam o crime, havendo uma 

acomodação às vulnerabilidades do espaço. 

Por fim, a dissertação de Mansour (2016) na 

Universidade do Porto, analisa os novos concei-

tos de habitabilidade para aumentar a qualidade 

de vida, considerando critérios de segurança, 

acessibilidade, design sustentável e a noção de 

comunidade. Assim, a CPTED é brevemente in-

troduzida (Saraiva e Tulumello são citados) 

como uma das disciplinas que inspira as direti-

vas de design que o autor compila e depois 

aplica a um caso de estudo em Vila Nova de Fa-

malicão. As propostas de intervenção, que o au-

tor apresenta numa série de maquetas, incluem 

a criação de tipologias habitacionais que promo-

vam a vigilância natural, o aumento das ativida-

des, e o melhoramento da iluminação e dos 

equipamentos existentes. 

No final da Ação COST TU1203 – CP-UDP 

em 2016 os autores portugueses estiveram en-

volvidos numa série de publicações e relatórios 

temáticos, criando o segundo vínculo na rede de 

conhecimento entre a academia (Saraiva), ad-

ministração (Neves) e organizações policiais 

(Diniz). Destaca-se a Declaração de Atenas 

(“Safer Cities 4 All”) que estabelece o rumo fu-

turo para a investigação e prática CPTED na 
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Europa. Os autores produziram também um ar-

tigo internacional comparativo entre o caso por-

tuguês e o lituano (Saraiva et al., 2016), que ini-

cialmente sintetiza os principais marcos da in-

vestigação CPTED em Portugal e posterior-

mente analisa as estratégias de policiamento co-

munitário e CPTED no caso piloto da Alta de 

Lisboa. Destaca-se a necessidade de formação 

específica de agentes e outros profissionais de 

urbanismo; de apostar numa diversificada e plu-

ridisciplinar participação de stakeholders; de in-

cluir abordagens socioeconómicas; e de uma 

monitorização de longo prazo. Outro marco re-

levante foi a organização do Workshop de Pre-

venção do Crime “Segurança e Planeamento 

Urbano” em Fevereiro de 2016 (Diniz et al., 

2016). Melhorando o modelo dos eventos de 

2011 e 2013, e com uma formação de 28 horas 

ao longo de uma semana, o Workshop contou 

com formadores internacionais e elegeu a Alta 

de Lisboa como estudo de caso. Para além de 

membros de departamentos municipais de vá-

rios municípios, estiveram presentes represen-

tantes de outros ramos governamentais, stake-

holders locais, decisores, planeadores urbanos, 

investigadores, residentes, promotores, e uma 

delegação internacional da Cidade da Praia de 

Cabo Verde (Departamento de Planeamento Ur-

bano e Guarda Municipal). Aumentando o 

know-how coletivo, encorajou-se o uso da 

CPTED em projetos de responsabilidade muni-

cipal. 

Nesse sentido, a dissertação de J. Fernandes 

(2017) na Academia Militar e orientada por Ri-

beiro, aborda a viabilidade de um programa 

CPTED como política pública de segurança. 

Depois de analisar os instrumentos de política e 

segurança nacional, o autor entrevista uma série 

de especialistas nestes domínios. Estes salien-

tam a importância da criação de uma política de 

bases, e que um programa CPTED teria eficácia 

na redução dos sentimentos de insegurança e no 

aumento da atratividade dos espaços, embora 

apenas em concertação com medidas comple-

mentares, como patrulhamento de proximidade. 

Outros aspetos evidenciados são o da sensibili-

zação e formação de decisores e profissionais 

(embora se reconheçam as dificuldades nesse 

sentido), a de mais experiências piloto e a cria-

ção de equipas multidisciplinares. 

Numa área disciplinar diferente, uma equipa 

internacional liderada por Marques no ISCTE 

Business School (a terceira comunidade isolada 

encontrada) apresentou recentemente um mo-

delo de classificação de áreas residenciais 

baseado na sua exposição a crimes (Marques et 

al., 2018). Os autores constroem o modelo, pos-

teriormente validado por stakeholders locais em 

Lisboa, na junção de métodos de mapeamento 

cognitivo com uma medição da atratividade dos 

espaços através de uma avaliação categórica. 

Esta incluiu dados estatísticos e urbanísticos de 

natureza diversa, sendo que se referem outros 

estudos que utilizaram variáveis CPTED na sua 

recolha. Embora não as chamem por esse nome, 

os autores também utilizam variáveis diversas 

relacionadas com os aspetos visuais do bairro, o 

planeamento urbanístico e a gestão dos espaços. 

À data de escrita deste artigo, Neves aguarda 

defesa da sua tese de doutoramento na Univer-

sidade Nova, sob orientação de P. Machado, so-

bre criminalidade no espaço público ou de rua; 

a tipologia que a autora considera que mais afeta 

o sentimento de insegurança, pela sua proximi-

dade ao cidadão. A autora assume que a georre-

ferenciação de crimes já é usada em Portugal, 

mas “de um modo incipiente, pecando pela falta 

de integração” com outras variáveis. Assim, e 

tendo como estudo de caso a Alta de Lisboa e 

Benfica, concebe um modelo espacial em que 

cruza dados criminais georreferenciados com 

dados de pluviosidade, ocaso e a alvorada, de-

mografia, participação nas atividades locais, 

densidade de ocupação do espaço público, e a 

tolerância criminal de cada território. A autora 

defende a consulta pública nos processos de 

prevenção e a adequação das estratégias 

CPTED a cada realidade específica, tendo em 

conta não apenas a localização física dos 

hotspots, mas a sua variação ao longo do ano, 

semana, dia ou hora. Por fim salienta, mais uma 

vez, a necessidade de uma abordagem multidis-

ciplinar, bem como da integração dos elementos 

das organizações policiais nos projetos urbanís-

ticos.  

6. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

Comprovando os postulados iniciais desta 

investigação, a revisão executada demonstra 

que a investigação CPTED em Portugal come-

çou apenas em meados da década de 2000, sen-

sivelmente no mesmo período em que outros 

países mediterrâneos e de leste o fizeram. Dois 

principais motivos justificaram este súbito inte-

resse: o aumento dos índices de criminalidade 

nacional e o aumento das diretivas da União Eu-

ropeia para a adoção de medidas de prevenção 

situacional nos Estados Membros. Inicialmente, 

a investigação portuguesa pode ser caraterizada
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como desconexa, com   vários  grupos  nas di-

versas esferas institucionais (academia, organi-

zações policiais e administração) e áreas cientí-

ficas distintas (criminologia, planeamento, ar-

quitetura, direito, entre outras) a produzirem tra-

balhos de coautoria fechada, sem referenciação 

mútua, com uma produção de conhecimento 

algo repetitiva (cada um introduzido a CPTED 

à sua área de conhecimento específica) e onde, 

como consequência, a própria tradução do 

termo CPTED para português variou constante-

mente de trabalho para trabalho (treze traduções 

diferentes em seis anos de investigação). De 

igual modo, os esforços da administração para 

uma implementação top-down não foram, numa 

primeira instância, suficientemente assertivos 

para que a CPTED se estabelecesse como uma 

disciplina de direito próprio (e com um nome 

inequívoco) em Portugal. Em 2014, por exem-

plo, o Instituto Português da Qualidade não ti-

nha vendido qualquer Standard Europeu da Pre-

venção Criminal desde a sua publicação em 

2007 (Grönlund et al., 2014), demonstrando a 

falta de transferibilidade da investigação 

CPTED para a prática construtiva e de reabilita-

ção. 

Contudo, a análise efetuada neste artigo 

prova igualmente que, ao contrário do que se 

tornou norma dizer e escrever, inclusive em 

muitos dos estudos analisados, Portugal já não 

é propriamente um país embrionário em termos 

de investigação CPTED. Principalmente nos úl-

timos anos, tem-se assistido a uma crescente 

convergência na investigação e a uma consoli-

dação das redes de conhecimento existentes. Os 

anos em que foram publicados o maior número 

de documentos analisados correspondem preci-

samente aos anos em que foram publicados os 

mais importantes documentos institucionais, 

nomeadamente os manuais da DGOTDU 

(2011) e DGAI (2013) e na senda da inclusão da 

CPTED na Estratégia Nacional para a Habita-

ção (IHRU, 2015) e no Relatório Nacional Ha-

bitat III (DGT, 2016). O manual da DGAI per-

mitiu não só dar um nome à disciplina em Por-

tugal, como uniformizar a base de referências 

(passou a ser citado por praticamente todos os 

estudos subsequentes) e fazer avançar a investi-

gação para lá dos postulados teóricos e dos prin-

cípios da disciplina.  

Estes documentos, aliados principalmente à 

investigação no seio do projeto europeu da 

 
6 A conexão corresponde à diferença entre o número de autores 

(vértices) conectados e o número de autores (vértices) isolados. 

Ação COST, vieram permitir que se passasse de 

um modelo fechado e disperso para um modelo 

de uma comunidade integrada de conhecimento 

entre os principais grupos (administração, aca-

demia, organizações policiais e empresas). 

Neste sentido, sublinha-se a importância de um 

conjunto de autores-chave (P. Machado, Neves, 

Saraiva e Diniz) que assumiram posições rele-

vantes na produção de conhecimento nas suas 

respetivas áreas, mas também como intermedi-

adores das ligações entre diferentes subconjun-

tos, permitindo assim a fertilização cruzada de 

conhecimento e possibilitando a transferibili-

dade desse conhecimento para diferentes con-

textos institucionais e de aplicação. 

Mesmo assim, e notando-se um claro au-

mento de interesse das diferentes áreas, a rede 

CPTED em Portugal é ainda parcialmente des-

conectada, com uma percentagem de 66% de 

conexão6 dos seus membros e constituída por 

subgrupos de elevada proximidade que contras-

tam com várias comunidades isoladas de um ou 

mais autores. Reconhece-se ainda uma falta de 

reconhecimento do historial da investigação 

CPTED em Portugal, apenas seriamente revista 

(e mesmo assim de forma parcial) por três auto-

res. O facto da publicação destes documentos 

científicos ou estudos institucionais não ter sido 

apoiada por claras diretivas governamentais 

(exceção da Estratégia Nacional da Habitação) 

e de não haver uma cultura CPTED nos setores 

académicos e profissionais da arquitetura, enge-

nharia, planeamento ou direito, constituem im-

portantes razões para o ainda generalizado des-

conhecimento de decisores. 

Apenas doze municípios portugueses fize-

ram parte do Fórum Português para a Prevenção 

e Segurança Urbana (fundado em 2005), o ramo 

português do EFUS (European Forum for Ur-

ban Security), e as principais leis de referência 

e enquadramento do planeamento urbano; a Lei 

de Bases da Política do Ordenamento do Terri-

tório e de Urbanismo (LBPOTU), o Regime Ju-

rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT), e o Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação (REJUE) não possuem referências à 

segurança pública associada a medidas de pre-

venção criminal. A própria Lei da Política Cri-

minal (n.º 38/2009, de 20 de Julho) que deu 

cumprimento ao Quadro da Política Criminal 

(n.º 17/2006, de 23 de Maio) ao definir no Ar-

tigo 7º a prevenção da criminalidade, não refere 
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a CPTED, apenas “programas de segurança co-

munitária e planos de policiamento de proximi-

dade”. Também no que refere a importância de 

integrar a academia, as organizações policiais e 

administração, apenas que compete às forças e 

aos serviços de segurança desenvolver estes 

programas e ao Governo assegurar a sua aplica-

ção. 

A urgente introdução da CPTED nos docu-

mentos de planeamento e nas práticas profissio-

nais constitui uma das mais relevantes recomen-

dações que a investigação existente, fazendo ou 

não parte da comunidade principal, tem inequi-

vocamente salientado como o futuro da preven-

ção criminal em Portugal. A grande maioria dos 

autores demonstra a eficácia dos princípios 

CPTED, e reconhece a grande lacuna existente 

ao nível legislativo e na formação académica. A 

intuição inerente aos princípios CPTED não é 

de todo suficiente, pois é necessária uma cui-

dada visão integrada para os aplicar correta-

mente e mantê-los a funcionar como eficazes 

medidas preventivas. Os autores apelam assim 

a uma maior formação dos profissionais das 

áreas do urbanismo, ordenamento do território e 

da polícia, uma maior multidisciplinariedade 

das equipas de trabalho e dos domínios de exe-

cução dos projetos (nomeadamente a articula-

ção com a vertente social), e uma maior articu-

lação do triunvirato academia, organizações 

policiais e administração. Em termos operacio-

nais, este é o ponto mais salientado pelos auto-

res, seguindo-se a necessidade de um maior nú-

mero de estudos de caso em Portugal e de um 

aumento do uso dos SIG na georreferenciação, 

compreensão e previsão das ocorrências crimi-

nais, em consonância com o papel do espaço ge-

ográfico, do espaço construído e do espaço so-

cial na prevenção. Não parece haver dúvidas 

que deve ser neste sentido que a investigação 

CPTED em Portugal deve caminhar. A oficiali-

zação de uma rede de investigação portuguesa 

no âmbito da CPTED e uma maior assertividade 

na oficialização desta disciplina em termos le-

gislativos, institucionais e académicos são os 

passos mais importantes que devem ser dados a 

curto prazo. 

Metodologicamente, o desenvolvimento fu-

turo da investigação aqui apresentada deve pas-

sar impreterivelmente por uma abordagem mais 

centrada na Análise de Redes Sociais, a partir 

de uma base mais alargada de referências (rede 

de coautoria e respetivas redes de referência) 

com o propósito de identificar a rede de autores 

mais influentes e que mais influenciam a ‘escola 

portuguesa’ da CPTED. Devem ser testadas e 

aplicadas outras métricas ausentes do presente 

estudo, incluindo derivações atuais de Análise 

de Redes Sociais e a análise dinâmica e temática 

da rede através da partição desta em subgrafos. 
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